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ABSTRACT

This study aimed to evaluate the profile of the use of medicines by puerperal in the normal and cesarean 
postpartum of the Regional Hospital Dr Mariano Coelho, in the city of Currais Novos, RN, Brazil, about 
the risks on lactation. The study was observational and descriptive, based on the prescriptions filed by puer-
peral assisted during the year 2018. The potential risk of the drugs to the infant was evaluated, according 
to information from Micromedex, American Academy of Pediatrics, Brazilian Society of Pediatrics and the 
Brazilian Ministry of Health. Drugs were compiled by active principle and pharmacological class accor-
ding to the Anatomical Therapeutic Chemical Code and subsequently analyzed using descriptive statistics. 
The study involved 101 postpartum women, the majority of whom underwent cesarean delivery (61.39%). 
Most of the medicines used in the hospital were considered safe in breastfeeding or presenting minimal 
risks to infants. However, some bibliographic sources presented different classifications for the safety of 
medications during breastfeeding. Thus, prescribers and other health professionals involved in the process 
of orientation of puerperal should take into account the safety of medication use during this period.
Keywords: drug use; pharmaceutical services; postpartum; infant health; patient safety

RESUMO

O objetivo deste estudo foi avaliar o perfil do uso de medicamentos por puérperas no pós-parto normal e 
por cesareana do Hospital Regional Dr Mariano Coelho, Currais Novos, RN, Brasil, em relação aos riscos 
na lactação. Trata-se de estudo observacional, descritivo, a partir de prescrições arquivadas de puérperas 
assistidas durante o ano de 2018. Os medicamentos foram avaliados quanto ao risco para o lactente, con-
forme base de dados Micromedex, Academia Americana de Pediatria, Sociedade Brasileira de Pediatria e 
Ministério da Saúde. Os medicamentos foram compilados por princípio ativo e classe farmacológica de 
acordo com o sistema Anatomical Therapeutic Chemical Code e, posteriormente, analisados por estatística 
descritiva. Participaram do estudo 101 puérperas, a maioria submetida a parto cesárea (61,39%), condição 
em que também houve predominância do número de medicamentos/prescrição (7,61%) por cada puérpera, 
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de um total de 592 prescritos. A maioria dos medicamentos utilizados no hospital eram compatíveis com 
a amamentação ou apresentavam riscos mínimos aos lactentes; no entanto, diferentes fontes bibliográficas 
podem abordar classificações diferentes para segurança do uso de medicamentos durante amamentação. 
Assim, prescritores e demais profissionais de saúde envolvidos no processo de orientação das puérperas 
devem manter-se embasados em fontes seguras sobre o uso de medicamentos durante este período.
Palavras-chave: uso de medicamentos; Assistência Farmacêutica; pós-parto; saúde do lactente; segurança 
do paciente

INTRODUÇÃO

O uso de medicamentos, tanto durante a gravi-
dez quanto durante parto e puerpério, é de grande 
importância nos contextos clínico e biopsicosso-
cial e deve ser sempre avaliado devido aos riscos 
e benefícios envolvidos. No pós-parto, o uso de 
medicamentos pode ocorrer, devido à necessidade 
de tratamento para combater infecções, depressão, 
além de doenças crônicas que requerem medica-
mentos de uso contínuo (1-6).

A passagem de fármacos do sangue ao lei-
te materno ocorre por mecanismos que envolvem 
membranas biológicas, as quais possuem, em sua 
constituição, proteínas e fosfolípideos. Após atra-
vessar o endotélio capilar, o fármaco passa ao in-
terstício e atravessa a membrana basal das células 
alveolares do tecido mamário, de forma que pro-
teínas e lipídeos da membrana exercem influência 
na velocidade de passagem e na concentração do 
fármaco no leite (7).

Assim, é importante avaliar a utilização de 
medicamentos por puérperas lactantes, pois estes 
podem influenciar diretamente no sucesso do alei-
tamento materno. Embora haja poucas contraindi-
cações para amamentação, o uso de medicamentos 
pode ser entendido como uma barreira; logo, é im-
portante fornecer orientações precisas e atualiza-
das, juntamente com apoio e incentivo, às mulheres 
durante a lactação (8,9).

Fatores relacionados a uso de medicamentos 
durante amamentação podem determiner o desma-
me de forma desnecessária e danosa ao lactente, 
nutriz e família. Dentre os fatores citados estão a 
prescrição por médicos que não possuem conheci-
mento ou interesse sobre segurança do uso de me-
dicamentos durante lactação, bulas de medicamen-
tos comprovadamente seguros que recomendam 
interrupção da amamentação ou a não utilização de 

medicamentos durante lactação, e o receio materno 
de que medicamentos prescritos possam provocar 
efeitos adversos na criança (10-13).

Medicamentos, geralmente, são utilizados du-
rante trabalho de parto para indução uterotônica 
(prostaglandinas e oxitocina), prevenção da hemor-
ragia pós-parto (oxitocina e ergometrina) e contro-
le da dor (opioides, óxido nitroso e anestésicos lo-
cais). Mulheres em trabalho de parto estão cada vez 
mais expostas a oxitocina exógena, cuja secreção 
endógena pulsátil está intimamente associada ao 
estabelecimento da amamentação. Há escassez de 
ensaios clínicos sobre a utilização de medicamen-
tos intraparto e seu impacto no aleitamento mater-
no como resultado primário, mas a análise de dados 
retrospectivos oferece alternativa para investigação 
de reações adversas insuspeitadas, como o impacto 
de fármacos no trabalho de parto (14-19).

Por outro lado, a decisão de amamentar em 
concomitância a tratamento medicamentoso com 
exposição anterior in útero difere da decisão para 
iniciar nova terapia no início do pós-parto. Da mes-
ma forma, riscos de terapia de dose única ou tra-
tamento a curto prazo podem diferir de riscos de 
terapia crônica (10,20).

Estima-se que 83,3% a 97,6% das gestantes 
utilizam ao menos um medicamento durante gra-
videz ou período de internação para o parto. Por-
tanto, prestar assistência adequada às necessidades 
de gestante e recém-nascido requer conhecimento 
sobre classificação de risco de medicamentos, para 
que estes riscos sejam avaliados considerando o 
período gestacional de maior risco quanto ao con-
sumo de medicamentos; se seus metabólitos são 
capazes de atravessar a barreira placentária ou se-
rem encontrados no leite materno; e se é realmente 
necessário o tratamento medicamentoso (21-24).

A dificuldade ética em realizar ensaios clínicos 
com gestantes e as dúvidas quanto aos riscos para 
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o feto são argumentos que dificultam a necessidade 
de medicar mulheres grávidas. Sendo assim, desta-
ca-se a importância de estudos, como revisões de 
literatura e abordagens epidemiológicas, sobre a 
utilização de medicamentos por gestantes que pos-
sam subsidiar a prescrição dos mesmos (25-27).

Diante desse contexto, este estudo teve como 
objetivo avaliar o perfil de uso de medicamentos 
por puérperas, pós-parto normal e cesárea, assisti-
das em um hospital regional, de forma a identificar 
os riscos de sua utilização para o lactente durante o 
período de amamentação.

MÉTODO

Trata-se de estudo observacional, descritivo, a 
partir de prescrições para puérperas assistidas no 
Hospital Regional Dr. Mariano Coelho, durante o 
período de julho a dezembro de 2018. Este é classi-
ficado como hospital geral, com 88 leitos, sendo 21 
de Obstetrícia, 17 de Pediatria e 10 de Unidade de 
Cuidados Intermediários (UCI) neonatal. Está lo-
calizado em Currais Novos, RN, sendo referência 
para os municípios da Região Seridó do Rio Gran-
de do Norte.

O estudo foi realizado no Setor de Obstetrí-
cia do hospital, porém durante o período de estu-
do, este encontrava-se em reforma, então, somen-
te duas enfermarias, que foram remanejadas para 
o Setor de Pediatria, encontravam-se disponíveis 
para acolhimento das puérperas, ambas com 4 lei-
tos cada, totalizando 8.

Constituíram sujeitos do estudo todas as ges-
tantes submetidas a parto normal ou cesárea in-
ternadas nos setores de Clínica Obstétrica e Alo-
jamento Conjunto, durante o ano de 2018, que 
aceitaram participar do estudo mediante assinatura 
do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 
(TCLE), uma vez que o Comitê de Ética e Pesquisa 

condicionou o acesso aos prontuários das puéperas 
à assinatura deste Termo pelas mesmas. Gestantes 
que abortaram, gestantes internadas para tratamen-
to clínico e puérperas sem medicamentos prescritos 
constituíram critérios de exclusão do estudo. Quan-
to aos medicamentos analisados, foram considera-
dos os prescritos logo após o pós-parto imediato até 
a alta hospitalar.

As variáveis do estudo foram idade, peso, tipo 
de parto, tempo de internação, medicamentos uti-
lizados pós-parto imediato, quantidade de medica-
mentos por puérpera, problemas de saúde pré-exis-
tentes, complicações pré-parto, parto, pós-parto.

Os medicamentos foram avaliados conforme 
o risco à segurança do lactente de acordo com 
Ministério da Saúde (MS) (7), Sociedade Brasi-
leira de Pediatria (SBP) (10), Academia Ameri-
cana de Pediatria (AAP) (28) e a base de dados 
Micromedex (29). Em seguida, foram enquadra-
dos em suas respectivas classes farmacológicas 
por meio do sistema Anatomical Therapeutic 
Chemical (ATC) (30).

O estudo foi aprovado pelo Comitê de Éti-
ca e Pesquisa da Faculdade de Ciências da Saú-
de do Trairi, Universidade Federal do Rio Gran-
de do Norte (FACISA/UFRN), sob nº CAAE 
84943918.5.0000.5568.

Os dados foram analisados por meio de cálcu-
lo de frequência, porcentagem e média, utilizando 
software Excel.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Aceitaram participar do estudo 101 puérpe-
ras, sendo a maioria submetida a parto cesárea 
(61,39%), condição em que também houve pre-
dominância do número de medicamentos/prescri-
ção (7,61%) por cada puérpera, de um total de 592 
prescritos (Tabela 1).

10.14450/2318-9312.v31.e2.a2019.pp104-112
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Tabela 1. Características das puérperas internadas em um hospital de Currais Novos, RN, durante o período 
de julho a dezembro de 2018

VARIÁVEIS Parto Cesárea Parto Normal

Quantidade de medicamentos prescritos 472 (79,73%) 120 (20,27%)

Nº medicamentos/puérpera 7,61 3,07

Média de idade (anos)

(≤13) 1,61%

(≥14 – 24) 29,03%

(≥25 – 34) 48,39%

(≥ 35 – 44) 20,97%

(≤ 15) 2,56%

(≥16 – 25) 48,72%

(≥ 26 – 35) 43.59%

(≥36 – 44) 5,13%

Média de peso (kg) 75,87 74,51

Média de tempo de internação (dias) até 3 dias até 2,5 dias

A maioria das puérperas investigadas, subme-
tidas a parto normal ou cesárea, não apresentava 
problemas de saúde pré-existentes nem complica-
ções. Dentre os problemas de saúde pré-existentes, 
o mais frequente no parto cesárea foi hipertensão 
(9,6%). Em relação ao parto normal, foi detectado 
1 caso de hipertensão e 1 de hipotireoidismo (2,5% 
cada), condições que ocorreram em uma mesma 
puérpera (Tabelas 2 e 3).

Com relação às complicações, ocorreram 13 
(21%) casos de urgência obstétrica no pré-parto ce-
sárea, sendo que o tipo de urgência não foi especifi-
cado no prontuário, apenas estava descrito como ur-
gência obstétrica, o que representa uma limitação do 
estudo. A segunda complicação mais frequente nos 2 
tipos de parto foi pré-eclâmpsia, sendo 5 (8%) casos 
em mulheres submetidas a parto cesárea e 3 (7,7%) 
em submetidas a parto normal (Tabelas 2 e 3).

Tabela 2. Problemas de saúde pré-existentes e complicações em mulheres submetidas a parto cesárea em 
um hospital de Currais Novos, RN, durante o período de julho a dezembro de 2018

VARIÁVEIS VALOR ABSOLUTO/RELATIVO

Problemas de saúde pré-existentes

Hipertensão 6 (9,6%)

Diabetes 2 (3,2%)

Hipotireoidismo 1 (1,6%)

Problema de coagulação sanguínea 1 (1,6%)

Nenhum 52 (84%)

Complicações Pré-Parto, Parto e Pós-Parto

Urgência obstétrica no pré-parto 13 (21%)

Pré-eclâmpsia 5 (8 %)

Desproporção cefalopélvica 3 (4,9%)

Oligodrâmnio 2 (3,3%)

Sofrimento fetal 1 (1,6%)

Amniorrexe 1 (1,6%)

Tromboflebite em membro inferior direito com varizes 1 (1,6%)

Nenhuma 36 (58%)

10.14450/2318-9312.v31.e2.a2019.pp104-112
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Tabela 3. Problemas de saúde pré – existentes e complicações em mulheres submetidas a parto normal em 
um hospital de Currais Novos, RN, durante o período de julho a dezembro de 2018

VARIÁVEIS VALOR ABSOLUTO/RELATIVO
Problemas de saúde pré-existentes

Hipertensão 1 (2,5%)
Hipotireoidismo 1 (2,5%)
Nenhuma 37 (95%)

Complicações Pré-Parto, Parto e Pós-Parto
Pré-eclâmpsia 3 (7,7%)
Nenhuma 36 (92,3%)

Os mesmos medicamentos prescritos no 
pós-parto normal também foram no pós-cesá-
rea; contudo, este último, geralmente, demanda 
utilização de uma maior quantidade de medica-
mentos, além dos prescritos no pós-parto nor-
mal, principalmente, devido o parto cesárea ser 
um procedimento mais invasivo, requerendo um 
maior tempo de permanência das puérperas no 
ambiente hospitalar. Em ambas as condições, no 
geral, foi usado, como referência, o que é preco-
nizado pela literatura concernente à classificação 
de risco de uso de medicamentos durante a ama-
mentação (7,10,28,29).

Outrossim, em Currais Novos, RN, antibac-
terianos para uso sistêmico, substâncias de sangue 
e soluções de perfusão, tramadol, dexametasona e 

prometazina foram prescritos, praticamente, apenas 
no pós-cesárea. Neste tipo de parto, foram prescri-
tos 472 (79,73%) medicamentos (7,61/puérpera), 
ao passo que no pós-normal foram prescritos 120 
(20,27%) medicamentos (3,07/puérpera).

Quanto às classes farmacológicas mais pres-
critas para as puérperas, predominaram antibacte-
rianos para uso sistêmico (35,3%) (Tabela 4), sendo 
cefalotina, cefazolina e cefalexina (cefalosporinas 
de 1ª geração) os mais prescritos. Neste contexto, 
é importante destacar o uso de benzilpenicilina e 
ciprofloxacino. Para o primeiro, conforme a classi-
ficação de risco do Micromedex (29), não é descar-
tado risco aos recém-nascidos. Para o segundo, a 
classificação do Ministério da Saúde (7) aponta que 
seu uso deve ser criterioso.

Tabela 4. Classes terapêutica prescritas para puerpéras pós-parto em em um hospital de Currais Novos, RN, 
durante o período de julho a dezembro de 2018

Classes Terapêuticas Prescritas  (%)
antibacterianos 35,3
antihipertensivos 29,4
substâncias de sangue – soluções de perfusão 23,5
antiinflamatórios e antirreumáticos não – estereoides 17,6
agentes para transtornos gastrointestinais funcionais 17,6
analgésicos 11,7

analgésicos opioides 5,8

fármacos para distúrbios relacionados com o ácido 5,8
antieméticos e antinauseantes 5,8
antitrombóticos 5,8
preparações de ferro e antianêmicos 5,8
outros ginecológicos e uterotônicos 5,8
hormônios pituitários, hipotalâmicos e análogos 5,8
corticoides de uso sistêmico 5,8
preparações para tireoide 5,8
imunoglobulinas 5,8
antihistamínicos para uso sistêmico 5,8

10.14450/2318-9312.v31.e2.a2019.pp104-112
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Geralmente, antibacterianos são prescritos 
para profilaxia de infecção pós-parto, principal-
mente, cefalosporinas. É importante ressaltar que 
esta classe foi prescrita apenas no pós-parto cesá-
rea, o que pode ser justificado pelo fato de ser um 
tipo de parto que oferece maior risco de infecção 
puerperal e também devido a condições como en-
fermarias improvisadas; gestantes em tratamento 
clínico, inclusive, por infecções urinárias; ocupan-
do as mesmas enfermarias que as puérperas. Assim, 
a maioria dos prescritores, por precaução, prescre-
veram estes medicamentos, os quais são preconi-
zados para antibiotiprofilaxia pelas Diretrizes de 
Atenção à Gestante (31).

Em um estudo realizado com mulheres mili-
tares da região metropolitana de Belo Horizonte, 
MG, foi constatado que antibacterianos sistêmicos 
foram os mais utilizados (16,9%) no período de 
amamentação (32), não sendo possível identificar o 
motivo. Estes medicamentos podem alterar a flora 
intestinal da criança, podendo causar diarreia e in-
terferência na interpretação do resultado de cultu-
ras do lactente (7).

A segunda classe farmacológica mais prevalen-
te foi antihipertensivos (29,4%), sendo os medica-
mentos mais prescritos a hidralazina e o nifedipino, 
considerados de risco infantil mínimo e compatí-
veis com a amamentação conforme a literatura pes-
quisada. Em um estudo com mulheres tomando até 
30 mg de nifedipino diariamente foi mostrado que 
a dose infantil seria 8 μg/kg/dose, menos de 1,8% 
da dose pediátrica terapêutica, sugerindo compati-
bilidade com amamentação (33,34). Quanto ao fár-
maco furosemida ,foi relatado que este passa para o 
leite materno, inibindo a lactação (35,36).Para a fu-
rosemida, Micromedex (29) apontou que o risco in-
fantil não é descartado, a AAP (25) não apresentou 
qualquer descrição, a SBP (26) a descreve como 
possivelmente compatível, e o MS (7) recomenda 
que seu uso deve ser criterioso.

O amplo uso de antihipertensivos identificado 
na presente pesquisa pode ser explicado pelo fato 
de que, dentre os problemas de saúde pré-existentes 
estudados na pesquisa, a hipertensão apareceu com 
frequência de 6 (9,6%) e diabetes 2 (3,2%) dos ca-
sos em partos cesárea. Dentre as complicações no 
pré-parto, parto ou pós-parto, a pré-eclâmpsia no 

pré-parto apareceu como condição mais frequente 
5 (8%) entre os 62 pós-cesáreas estudados, sendo 
a hipertensão o problema de saúde pré-existente 
mais frequente 1 (2,5%) e a pré-eclâmpsia no pré-
-parto 3 (7,7 %) como complicação mais frequente 
nos casos de pós-parto normal.

A classe farmacológica relacionada a substân-
cias para sangue-soluções de perfusão foi a terceira 
mais prevalente (23,5%), sendo o soro glicosado 
5% e soro fisiológico 0,9% os mais prescritos e 
apenas no pós-cesárea. Para esta classe não houve, 
na literatura pesquisada, recomendações acerca dos 
riscos à criança. É importante destacar que a ausên-
cia de informações não significa, necessariamente, 
risco descartado; indica apenas que não foram en-
contrados relatos na literatura (28).

Para a classe farmacológica anti-inflamatórios 
e antirreumáticos não-esteroidais nimesulida e di-
clofenaco foram os mais prescritos; escopolamina, 
metoclopramida e simeticona foram os agentes 
para transtornos gastrointestinais funcionais mais 
prescritos; e entre os analgésicos, prevaleceram di-
pirona e paracetamol.

A avaliação de informações de bulas dos 27 an-
ti-inflamatórios comercializados no Brasil mostrou 
que apenas 51,9% disponibilizavam informações so-
bre a segurança de uso durante amamentação (36). A 
Micromedex (29) aponta para risco infantil não des-
cartado para nimesulida e diclofenaco. À exceção 
deste, considerado compatível com a amamentação 
(7), as demais fontes consultadas (7,10,28) não tra-
zem classificação de risco para ambos. É importante 
destacar que a ausência de informações a respeito 
não significa, necessariamente, risco descartado, 
mas que não foram encontrados relatórios na litera-
tura (28), o que reforça a importância de práticas de 
farmacovigilância para investigação e notificação 
de suspeitas de efeitos indesejáveis envolvendo o 
uso destes fármacos, particularmente, durante o pe-
ríodo de amamentação.

Quanto ao contexto de agentes para transtor-
nos gastrointestinais funcionais, é importante des-
tacar escopolamina e simeticona. Para o primeiro, a 
classificação da AAP (28) não fez menção do efei-
to clínico sobre o infant; a SBP (10) definiu como 
prossivelmete compatível; e o MS (7), como de 
uso criterioso. Para o segundo, Micromedex (29) o 
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classifica como risco infantil não descartado e as 
demais fontes utilizadas para classificação de risco 
não descreveram qualquer risco.

Quanto ao analgésico dipirona, Micromedex 
(29) apontou que o risco infantil não é descarta-
do; e a SBP (10), como possivelmente perigoso. 
Em um estudo realizado em hospital de Duque de 
Caxias, RJ, que presta serviços de saúde pública às 
lactantes do município, 61,54% dos medicamentos 
prescritos eram analgésicos e anti-inflamatórios 
não esteroidais.

Outrossim, é importante destacar que, apesar 
de não comporem as classes farmacológicas mais 
prevalentes, dexametasona, tramadol e prometazi-
na (prescritos apenas pós-cesárea) também ofere-
cem riscos à criança. Para tramadol, Micromedex 
(29) apontou que o risco infantil foi demonstrado; 
SBP (26), como possivelmente compatível; e MS 
(7), como uso criterioso. Dexametasona foi clas-
sificada, via Micromedex (29), como risco infantil 
demonstrado; SBP (26) classificou como possivel-
mente compatível; MS (7) como uso criterioso; e 
AAP (25) não descreveu qualquer risco. Quanto à 
prometazina, Micromedex (29) apontou risco in-
fantil não descartado; SBP (26) como possivelmen-
te compatível; e AAP (25) nenhuma descrição.

Dexametasona e prometazina geralmente são 
utilizados durante pós-cesárea em caso de hiper-
sensibilidade a opioides, utilizados no trabalho de 
parto para a analgesia de longa duração (37). Gli-
cocorticoides apresentam propriedades analgésica 
e antiemética, além de efeitos anti-inflamatórios. O 
uso de dose única de dexametasona no perioperató-
rio melhora o alívio da dor, comparado a placebo, 
em pacientes submetidos à cirurgia sob anestesia 
geral; contudo, por estar associado a níveis gli-
cêmicos marginalmente maiores nas 24 horas de 
pós-operatório, deve ser evitado em pacientes com 
resistência insulínica (37,38).

Nexte contexto, a atuação do farmacêutico e 
o conhecimento em Farmácia Clínica é imprescín-
divel, pois atua no cuidado direto ao paciente, pro-
move o uso racional de medicamentos e outras tec-
nologias em saúde, redefinindo sua prática a partir 
das necessidades dos pacientes. Desta forma, tor-
na-se necessário que o farmacêutico esteja inserido 
no processo do cuidado às puérperas, participando 

do planejamento e da avaliação da farmacoterapia, 
prevenindo, identificando, avaliando e intervindo 
nos incidentes relacionados a medicamentos e a ou-
tros problemas relacionados à farmacoterapia, para 
que as puérperas utilizem de forma segura os me-
dicamentos de que necessitam, contribuindo assim 
para segurança do paciente (39).

As limitações do estudo foram o fato de que 
durante a realização da pesquisa o Setor de Obs-
tetrícia do hospital encontrava-se em reforma, e 
assim limitou o número de participantes; alguns 
parcientes não aceitaram participar da pesquisa, o 
que também limita o número de sujeitos estudados.

CONCLUSÃO

A maioria dos medicamentos utilizados no 
hospital eram compatíveis com a amamentação ou 
apresentavam riscos mínimos aos lactentes, o que 
contribui para menor possibilidade de ocorrência 
de efeitos indesejáveis e suspensão da amamenta-
ção. As classes farmacológicas eram condizentes 
com o perfil do hospital estudado.

A maioria das puérperas não apresentava qual-
quer problema de saúde pré-existente e complica-
ções. No entanto, pode ser destacada a ocorrência 
de maior frequência de problemas hipertensivos, o 
que pode ter justificado o amplo uso de medica-
mentos anti-hipertensivos.

O estudo evidenciou que diferentes fontes bi-
bliográficas podem abordar classificações diferen-
tes para segurança do uso de medicamentos duran-
te a amamentação. Dessa forma, é importante que 
prescritores e demais membros da equipe de saúde 
padronizem as fontes de informações utilizadas no 
que diz respeito à utilização de medicamentos du-
rante a lactação, de maneira a evitar divergências 
de informações, incorporando aquelas que melhor 
possam contribuir para segurança do paciente por 
ocasião do uso de medicamentos.

Outrossim, é necessária a atuação do farma-
cêutico por meio da intensificação de ações de far-
macovigilância e acompanhamento farmacotera-
pêutico a gestantes e puérperas, a fim de prevenir 
problemas relacionados a medicamentos (PRM) e, 
consequentemente, promover o uso racional de me-
dicamentos.
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